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Cláusula 2.ª 

Local e prazo de entrega do fornecimento 

 Os bens incluídos no suporte logístico objeto do presente contrato devem ser 

disponibilizados nas instalações do AT1, na condição DDP (Incoterms 2020), com início na data 

da assinatura do contrato e termo no dia 30 de abril de 2024. 

 

Cláusula 3.ª 

Preço e condições de pagamento 

1. O encargo total do presente contrato é de 569.105,69€ (quinhentos e sessenta e nove mil, 

cento e cinco euros e sessenta e nove cêntimos), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, 

perfazendo um total de 700.000,00 € (setecentos mil euros), repartidos da seguinte forma: 

a. Ano 2023: 325.203,25€ (trezentos e vinte e cinco mil, duzentos e três euros e vinte 

e cinco cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, totalizando 400.000,00€ 

(quatrocentos mil euros), valor do IVA incluído; 

b. Ano 2024: 243.902,44 € (duzentos e quarenta e três mil, novecentos e dois euros e 

quarenta e quatro cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, totalizando 

300.000,00 € (trezentos mil euros), valor do IVA incluído. 

2. Os preços unitários aplicáveis a cada artigo são os indicados pelo Adjudicatário na sua 

proposta final. 

3. As faturas deverão ser remetidas à Direção de Manutenção de Sistemas de Armas, no 

Comando da Logística da Força Aérea e depois de conferidas e certificadas pela Entidade 

Adjudicante, serão pagas dentro do prazo de sessenta (60) dias a contar da emissão da fatura, 

mediante transferência bancária. 

4. Em caso de atraso da entidade adjudicante no pagamento do preço refletido na presente 

cláusula, tem o Adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, à taxa 

legalmente fixada para o efeito, pelo período correspondente à mora. 

 

Cláusula 4.ª 

Penalidades 

 No caso do Adjudicatário não efetuar o fornecimento dos serviços contratados no prazo 

estabelecido no contrato, ou não der cumprimento a quaisquer outros atos que representem 

obrigações por si contraídas, exceto se o incumprimento resulte de facto que não lhe seja 

imputável e ou, nomeadamente, mas não exclusivamente, por caso de força maior, poderá ser 
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aplicada uma penalidade de acordo com a fórmula indicada na Cláusula 11.ª do Caderno de 

Encargos do procedimento. 

 

Cláusula 5.ª 

Caução 

1. Para garantir a celebração dos contratos de valor igual ou superior a 500.000,00 € 

(quinhentos mil euros), bem como o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, o 

adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do preço contratual, com exclusão do 

IVA. 

2. O adjudicatário deve prestar caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação de 

adjudicação, comprovando que prestou a caução no dia imediatamente subsequente. 

3. A Entidade Adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, 

independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais, 

contratuais ou pré-contratuais pelo Adjudicatário. 

4. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do Convite, pode ser executada pela Entidade Adjudicante, sem necessidade 

de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, 

cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo adjudicatário das obrigações contratuais 

ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos 

especificamente previstos no contrato ou na lei. 

5. A resolução do contrato pela Entidade Adjudicante não impede a execução da caução, 

contanto que para isso haja motivo. 

6. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 

adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma 

execução, no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação da Entidade Adjudicante para esse 

efeito. 

7. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 

Código dos contratos Públicos. 

 

 

Cláusula 6.ª 

Direito aplicável e resolução de litígios 

1. O presente contrato rege-se pelo direito português. 
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CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAL 

1. O encargo total deste contrato é de 569.105,69€ (quinhentos e sessenta e nove mil, cento e 

cinco euros e sessenta e nove cêntimos), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, perfazendo 

um total de 700.000,00 € (setecentos mil euros), e será custeado pela dotação inscrita no Cap.05., 

Div.05., Subdiv.00., Class. Econ. 07.01.14., do Orç. 20., F.F. 313, Saldos de Receitas de 

Impostos não afetas a projetos cofinanciados, a que corresponde o compromisso n.º 5023705084. 

2. A repartição dos encargos deste contrato tem caracter plurianual, aprovado pela Lei 

Orgânica n.º 1/2023, de 17 de agosto, publicada no Diário da República n.º 159/2023, Série I de 

2023-08-17, com suporte no Mapa de Caracterização dos Instrumentos n.º 109/2023. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/diario-republica/159-2023-219991252
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/diario-republica/159-2023-219991252
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